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OFÍCIO nº XXXX, Data e Local





REQUISIÇÃO DE DADOS PRETÉRITOS E EM TEMPO REAL

 SOBRE MONITORAMENTO ELETRÔNICO
· REFERÊNCIA: I.P.S. (Investigação Preliminar Sumária)
· INVESTIGADO ALVO: A identificar;
· PERÍODO ALVO: XXhXX, do dia XX/XX/20XX até atual (em tempo real);
· LOCALIZAÇÃO ALVO: Rua XXXX, Bairro XXXX, Cidade XXXX;
· DESTINO DAS INFORMAÇÕES SOLICITADAS: XXXXX@delegados.com.br e +55 XX XXXXX XXXX ou disponibilizar acesso direto on line ao sistema de monitoramento;
ILMO(A). SR(A). 

DD. GERENTE/DIRETOR (XXXX) DA CENTRAL DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO.
(ou substituto provisório) ou funcionário(a) plantonista, ou funcionário(a) presente no estabelecimento, onde deverá encaminhar este ofício à direção.
Incide presente ato sobre as atribuições da Polícia Judiciária, conforme o art. 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º e 6º, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, § 2º, da Lei 12.830/13, c/c art. 3º, da Lei 12.683/12, c/c art. 17-B, da Lei 9.613/98, c/c arts. 15, 16 e 17, da Lei 12.850/13. Há expediente investigativo para caracterização de prática criminosa onde se objetiva a constituição de autoria e materialidade infracionais mediante coalescimento de informações para complementar a atividade em tela.
Cediça a viabilidade da disposição de informações sobre pessoas em situação de monitoramento eletrônico, conforme teor do art. 13, §§3º e 4º, da Resolução nº 412/21 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça 
 há motivos suficientes para o devido deferimento pretendido, em razão da excepcionalidade de iminente risco à vida por cauda de crime que o investigado alvo acabara de cometer.
Neste viés, reconhecido legalmente o poder conferido à Polícia Judiciária de obter as informações sobre autoria e materialidade delitivas, REQUER a Vossa Senhoria, ou seu substituto que, de forma imediata, formalize o ENVIO DOS DADOS ou disponibilize ACESSO EM TEMPO REAL AO SISTEMA DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO nos moldes descritos nos predicados deste ofício e acima referenciado ao alvo: investigado, localização, período e destino das informações.
O desatendimento injustificado deste requerimento poderá resultar em prática de crimes de prevaricação e/ou desobediência, conforme os arts. 319 e 330 do Código Penal.
Atenciosamente, 
DELEGADO DE POLÍCIA

Matrícula/CPF
� CNJ, Resolução nº 412/21 (...) Art. 13. Os dados coletados durante o acompanhamento das medidas de monitoramento eletrônico possuem finalidade específica, relacionada ao cumprimento das condições estabelecidas judicialmente, podendo ser utilizados como meio de prova para apuração penal e estando, de qualquer forma, abrangidos pelo direito previsto no art. 5º, X, da Constituição Federal e legislação de proteção de dados pessoais. (...) § 3 º Nas situações excepcionais em que configurado iminente risco à vida, os órgãos de segurança pública poderão requisitar diretamente à Central de Monitoramento Eletrônico a localização em tempo real da pessoa monitorada, hipótese em que o controle judicial do compartilhamento dos dados será realizado posteriormente. § 4 º Nas hipóteses do parágrafo anterior, o compartilhamento de dados realizado nas circunstâncias excepcionais será formalmente registrado, com informação sobre a data e o horário do tratamento, a identidade do servidor que obteve e do que concedeu o acesso ao dado, a justificativa apresentada, bem como quais os dados tratados, a fim de permitir o controle, além de eventual auditoria.
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